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PROCESSO Nº 01167/2023 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RECORRENTE/IMPUGNANTE: VELOZ TRANSRIO TRANSPORTE LTDA 

 

ASS.: RECURSO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº PREGÃO ELETRONICO Nº 90037/2024 

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. 

 

1. DO RECURSO: 

DAS RAZÕES RECURSAIS: 

 

1.1.  Trata-se de recurso interposto, tempestivamente, pela 

licitante a empresa VELOZ TRANSRIO TRANSPORTE LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF nº 00.530.512/0001-60, recebido, via e-mail, recorrendo na 

decisão do pregoeiro que desqualificou a recorrente por existência 

de impedimento de participar de licitação no Município, já que existe 

decisão em processo administrativo assim determinando, conforme 

disponibilizada no portal da transparência do Municipalidade; 

 

1.2.  As razões do recorrente, se ancora que a desclassificação 

da recorrente se funda na existência de impedimento de participar de 

licitação no Município porque existe decisão em processo 

administrativo e que recorrente não foi intimada regularmente do 

processo administrativo, inclusive para apresentação de defesa, o que 

nulifica a decisão que serviu de motivação para ser desclassificada 

do certame; 

1.2.  A nulidade em questão é absoluta, e que deve ser observada 

pela Administração, ainda que no presente recurso, considerando que 

a nulidade absoluta não surte efeitos na esfera de direitos e 

obrigações das partes, mesmo a Municipalidade que deve primar, sempre, 

pelo cumprimento fiel da legislação em vigor. Há mais. A referida 

decisão trazida à baila pelo Pregoeiro se encontra, consta, apenas, 

do Portal (Transparência da Municipalidade e em nenhum outro órgão 
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ou sistema, em especial do SICAF que, consultado, nada aponta de 

impedimento em relação a participar do certame perante a 

Municipalidade. 

2.DO REQUERIMENTO:  

2.1.  Assim como o edital fala que é obrigação do licitante manter 

os dados cadastrais atualizados no SICAF (6.5) é obrigação legal da 

Administração fazer o mesmo. Em não fazendo, vale as informações que 

a Administração inseriu para fins de aceitação da participação da 

parte no certame, vedando, assim "elementos surpresa" para todos os 

licitantes. Atente-se, ademais, que a licitação tramita pelo meio 

eletrônico cujo SICAF se apresenta como a ferramenta adequada para 

os interessados participarem. Se não consta nenhum impedimento de 

participar do certame, não subsiste, após todo processo de licitação 

afastar a vencedora por alegado impedimento "oculto". Neste sentido 

é o próprio Edital nos itens 9, 10 e 11 que corroboram com o discurso 

da recorrente. 

3.DO PEDIDO: 

3.1.  Nestes termos pede-se deferimento para que seja reformada 

a decisão recorrida, mantendo-se a recorrente habilitada. 

3. CONTRARRAZÕES: 

3.1.   A licitante CS BRASIL FROTAS S/A, apresentou contrarrazões, 

refutando as alegações do recorrente e que resta evidenciado que a 

decisão do Ilmo. Sr. Pregoeiro deve ser mantida, a fim de preservar 

a desclassificação da Recorrente. Oportuno se torna dizer, que a 

atuação do Ilmo. Sr. Pregoeiro, foi pautada no Art. 90 DA Lei 

14.133/2021, não havendo que se falar em irregularidade e no mérito 

requer o desprovimento do recurso, para manter a VELOZ TRANSRIO 

TRANSPORTE LTDA, desclassificada. 

4. DO MÉRITO: 
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4.1.  Uma vez preenchidos os requisitos legais de admissibilidade 

recursal, para o recebimento do recurso apresentado, passam-se a 

analisar o mérito das alegações.  

4.2.  NÃO assiste razão ao recorrente, por essa razão, NÃO 

MERECEM REPAROS A DECISÃO DO PREGOEIRO, já que a recorrente foi  

declarada em processo administrativo sancionador nº 1805/2024, 

conduzido pela Procuradoria Geral do Município, onde foi aplicada a 

pena capital de  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e 

descredenciamento no SICAF ou nos sistema de cadastramento de  

fornecedores, conforme certidão de transito em julgado no processo 

nº 1805/2024 que decretou a inidoneidade de licitar perante a 

administração pública municipal, com base no art. 87, IV da antiga 

lei nº 8.666/93. Assim preceitua o art. 87: 

Art. 87 Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

(...) 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 
  

4.3.  Alegação de cerceamento de defesa, por ausência de 

notificação não se sustenta, já que conforme consta no Termo de 

Notificação Referente ao Contrato PGM nº 054/2022, com base no 

inadimplemento contratual, apurado no processo nº 1805/2024, a 

recorrente foi notificada apresentar defesa, conforme certificado às 

fls. 04/06. Porém, quedou-se inerte, não apresentando defesa no prazo 
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assinalado. No mesmo sentido, não recorreu da decisão que declarou a 

recorrente inidônea para licitar e contratar, conforme comprova com 

a certidão de trânsito em julgado da decisão em sede do processo 

administrativo sancionatório, que foi devidamente publicado no diário 

oficial do município em 20/06/2024 ano VI nº 119 fls.7. Conforme 

segue: 
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4.4.   A aplicação de sanções administrativas depende da obser-

vância do devido processo legal, assim entendido aquele que assegura 

o exercício da ampla defesa e do contraditório, exigindo, ainda, a 

observância da proporcionalidade e razoabilidade na dosimetria da 

sanção a ser aplicada, levando em consideração as situações fáticas 

que acarretaram a prática da infração, bem como eventuais atenuantes 

e agravantes; 

 

4.5.  Não vislumbro no processo administrativo que resultou na 

aplicação da pena de inidoneidade da recorrente, a violação do con-

traditório e ampla defesa e que o rito processual, obedeceu ao devido 

processo legal administrativo sancionatório. E que pensar diferente 

seria desprestigiar as decisões tomada pela Procuradoria Geral do 

Município, nos atos de sua competência, aquém compete zelar pelo 

princípio da legalidade; 

 

4.5.  Não tem arrimo jurídico e jurisprudencial alegação que a 

decisão não foi registrada no SICAF, fato que não impediria a recor-

rente de participar do certame. Apesar que a decisão não foi levada 

a registro no SICAF, por inercia da municipalidade, de toda sorte, o 

efeito da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ser 

limita, tão-somente, ao âmbito do órgão sancionador e não à adminis-

tração pública em seu sentido amplo. 

 

5. DA DECISÃO: 

5.1.   Assim, com fulcro no Art. 165, §2º da Lei nº 14.133/21, 

sem nada mais evocar, CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto 

pela licitante VELOZ TRANSRIO TRANSPORTE LTDA, no processo 

licitatório referente ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 90037/2024, 

e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, mantendo a empresa VELOZ TRANSRIO 

TRANSPORTE LTDA, desclassificada em relação ao item 07 do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 90037/2024. 
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Dê-se ciência às partes. 

 

Itaboraí, 23 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

HEDIO JACY JANDRE MATARUNA 

Presidente do Fundo Municipal de Saúde 

Matrícula n.º 51.787 

 

 


